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realizada no ano subsequente ao término do mandato anterior, observado as 
datas fixadas pela Secretaria Executiva, conforme art. 25. 
Art. 30 O presidente e v ice terá mandato de 02 (dois) anos, permitido sua 
reeleição. 

Capítulo 
IV DO FUNCIONAMENTO 

Art. 31 O CONDEMA reunir-se-á, ordinariamente, a cada três meses, em local 
previamente convencionado, sempre às 09h00mln na segunda terça-feira ~o 
mês, Independente de convocação para esse fim, conforme cafendáno 
previamente aprovado pelo Plenário. 
Art. 32 Extraordinariamente, quando convocado pera Presidência, o CONDEMA 
reunir-se-á em data e local previamente convenc ionado, mediante convocação 
dirigida aos seus membros, por escrito, com antecedência mínima de 72 
(setenta e duas) horas. . . 
§ 1" os membros do CONDEMA poderão ~olicltar reun(ões extraordfnanas, 
mediante ofício dirigido à Presidência, subscrito por um numero mínimo de 04 
(quatro) membros, devidamenle Justificada. . 
§ 2" os membros que por algum motivo se sentirem Impedidos de votar um 
determinado projeto deverão se abster de seu voto somente para aquele 
projeto relatando sua Justificativa, que deverá constar em ata. devendo sua 
presença ser considerada a título de quórum. . 
Art. 33 Em todas as reuniões deverá constar, necessanamente, no ato de 
convocação a pauta dos assuntos a serem trata_dos. . _ 
Art. 34 As reuniões do CONDEMA serão . publicas e reahzar-se-ao com_ a 
presença da maioria slmp!es dos. conselheiros; ou em segun'!a convoc_açao 
com qualquer número, apos 30 minutos da comprovação de nao ter obtido o 
quórum necessário para a realização da primeira. 
Art. 35 As deliberações do Plenário serão sempre precedi~as da devida 
discussão e votação, sendo consideradas aprovadas quando obtiverem maioria 
simples dos votos entrn os membros presentes à reunião, cabendo ao 
Presidente, além do voto pessoal, o de desempate. 
§ 1" As votações serão realizadas, preferencialmente, por votação aberta, 
podendo o Presidente, a seu critério, submeter aos membros presentes a 
decisão de deliberar por voto lechado. 
§ 2" Apenas os membros conselheiros, presidente e vice-presidente, presentes 
à reunião poderão votar, ficando claro que cada entidade representada terá 
direito a 01 (um) único voto. 
§ 3" O membro suplente somente terá direito a voto quando estiver substituindo 
o respectivo titular, sendo assegurado seu direito de manifestação em qualquer 
momento. 
Art. 36 A apreciação dos assuntos obedecerá às seguintes etapas: 
1 • será apresentada matéria proposta pela Presidência ou pelos membros; 
li - o Presidente dará a palavra ao relator, que apresentará seu parecer, escrito 
ou oral; 
Ili • terminada a exposição, a matéria será posta em discussão; 

IV • encerrada a discussão e estando o assunto suficientemente esclarecido, 
proceder-se à a votação; 
V • o assunto será declarado encerrado pelo Presidente. 
Art. 37 Cada Conselheiro disporá, em cada item de pauta, de no máximo 05 
(cinco) minutos para manifestar-se, prorrogáveis a critério do Presidente, para 
debater a matéria em discussão, Inclusive para apresentar o relato sobre o 
pedido de vista. Parágrafo único. Cabe ao Presidente lfmltar a palavra todas as 
vezes que se entender que as manifestações não são afetas à matéria em 
discussão. 
Art. 38 As atas das reuniões serão lavradas em livro próprio e assinadas por 
um dos membros (titular ou suplente) das entidades que estiveram 
representadas na reunião que as originaram. Caso não seja possível colher a 
assinatura de todos os que compareceram, o presidente poderá suprir a 
omissão através de sua assinatura, fazendo menção à lista de presença. 
Art. 39 As decisões do plenário, depois de assinadas pelo Presidente e pelo 
relator, serão anexadas ao expediente respectivo. 

Capítulo V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 40 Serão submetidos à aprovação do Prefeito Municipal: 
1- os planos e programas de trabalho. anuais e emergenclais, do CONDEMA; 
li - os custos previstos para a atuação do CONDEMA em cada exercício, para 
inclusão, na época própria, no orçamento municipal; 
Ili. as eventuais aquisições de materiais permanentes, materiais educativos e 
de consumo previstos nos planos e programas de trabalho; 
IV • as emendas de gestão interna e eventuais modificações neste Regimento 
Interno. 
Art. 41 Os casos omissos serão apreciados e discutidos pelo Conselho e 
decididos por maioria simples de votos, em reunião extraordinária ou ordinária. 
Art. 42 Este Regimento Interno entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 43 Fica revogado as disposições em contrário. 

Santo Antônio dos Milagres -PI, 19 de maio de 2021. 

Paulo Cazlmlro ousa Neto e SIiva 

Prefeito Municipal 

DE MAIO DE 2021. 

Aprova o Regimento Interno do 
Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - CMDU 
de Santo Antônio dos Milagres. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES, 
Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

CAPITULO 1 

DA NATUREZA, COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Art. 1" • O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU, criado 
pela Lei n" 182/2021, de 05 de maio de 2021, é órgão deliberativo, de 
composição paritária e vinculado à Secretaria Municipal de Obras Habitação e 
Serviços Públicos, sendo responsável pela definição e controle das suas 
atividades programáticas. 

Art. 2.0 O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, sob a presidência 
do(a) prefelto(a) municipal, tem sua composição definida na Lei Municipal de 
sua criação, seus membros serão Indicados pelos respectivos órgãos e 
entidades que representam, e nomeados por ato do Prefeito. 

§ 1" · Cada Conselheiro terá um suplente que assumirá, automaticamente, nas 
ausências _e Impedimentos dos titulares. 

§ 2.g O mandato dos Conselheiros será exercido gratuitamente, pelo período de 
dois (02) anos, permitida sua recondução, ficando expressamente vedada a 
concessão de qualquer tipo de remuneração, vantagem ou benefício de 
natureza pecuniária. 

CAPÍTULO 11 

DA COMP~NCIA DO CONSELHO 

Seç.ol 

Doa Membroe do Con-lho 

Art. 311• Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano: 

1 • zelar pela aplicação da legislação municipal relativa ao planejamento e 

desenvolvimento urbano ambiental; 

li • promover, através de seus representantes, debates sobre os planos e 

proíetos que Incidam na gestão do planejamento; 

111 • propor, discutir e deliberar sobre os planos e projetos relativos ao 

desenvolvimento urbano ambiental; 

IV • receber e encaminhar para discussão matérias oriundas de setores da 

sociedade que sejam de interesse coletivo; 

V • propor à Secretaria da Cidade, Turismo, Obras e Serviços a elaboração de 

estudos sobre questões que entender relevantes; 

VI • Instalar comissões para assessoramento técnico compostas por 

Integrantes do CMOU, bem como de colaboradores externos; 

VII - zelar pela integração de políticas setoriais que tenham relação com o 

desenvolvimento urbano ambiental do Município; 

VIII - propor a programação de investimentos com vistas a assessorar a 

implantação de políticas de desenvolvimento urbano ambiental para o 

Município; 

IX - aprovar Projetos Especiais de Empreendimentos de Impacto Urbano, bem 

como Indicar alterações que entender necessárias; 

X • pronunciar-se sobre assuntos relativos ao planejamento urbano e ao 

desenvolvimento municipal, quando requerido pelo Prefeito Municipal ou 

quando o assunto for considerado pelo Conselho como matérias de especial 

Interesse para o Município. 

Art. 4"- É dever do Conselheiro o comparecimento às sessões, tanto ordinárias 

com.o extraordinárias, cabendo o voto ao titular, devendo este Justificar, 
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previamente ou na reunião seguinte, por escrito, a Impossibilidade de 

comparecimento à reunião. 

§ 10 • Quando o titular estiver Impedido ou lmposslbllltado de comparecer 

deverá comunicar o fato ao respectivo suplente, em tempo, para que ocorra a 

substituição. 

§ 2o • Perderá o mandato o Conselheiro que faltar, sem Justificativa, a três 

sessões ordinárias consecutivas ou cinco alternadas, devendo assumir, 

Imediatamente, seu suplente. 

§ 3 11 • Se ocorrer as faltas nos limites previstos neste artigo, também do 

suplente, à entidade representada será demandada para que Indique novos 

representantes, titular e suplente, para completarem o mandato. 

Seção li 

Do Presidente 

Art. 5 11 - Compete ao Presidente do Conselho: 

1 • representar o Conselho, superintender seus serviços e assegurar seu 

funcionamento; 

11 - convocar reuniões ordinárias e extraordinárias; 

111 - presidir as sessões, coordenando os trabalhos, resolvendo as questões de 

ordem, conduzindo os debates, apurando as votações e estabelecendo os 

procedimentos necessários para resolver situações de Impasse; 

IV - o voto de desempate nas deliberações do Conselho; 

V - Indicar, entre os servidores públicos municipais, o Secretário do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

VI • organizar a pauta e o calendário das reuniões; 

VII -:- assinar as correspondências do Conselho; 

VIII - comunicar: às entidades e/ou órgãos representado no Conselho, as 

ausências de seus representados que excedam às previstas por este 

Regimento Interno e solicitar sua substituição; 

Parágrafo único - O Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Urbano será substituído, nas suas ausências e impedimentos, pelo 

representante da Secretaria Municipal da Cidade, Turismo, Obras e Serviços 

ou, na ausência deste, por um dos membros presentes escolhido por seus 

pares. 

Seção Ili - Do Secretário 

Art. 6 11 • A função de Secretário será exercida por um servidor público 

municipal, designado pelo Presidente, competindo-lhe: 

1 - organizar, juntamente com o Presidente, a pauta dos trabalhos para cada 

sessão; 

li - enviar o material aos conselheiros; 

Ili - redigir as atas das reuniões; 

IV - Inscrever as pessoas, presentes à reunião que quiserem manifestar sua 

opinião sobre deterrninado assunto da pauta. 

V - organizar espaços físicos e materiais das reuniões do Conselho; 

VI- anotar a presença dos Conselheiros, em livro próprio. 

VII - digitar e expedir a correspondência a ser assinada pelo Presidente; 

VIII - manter em arquivos os documentos expedidos e recebidos pelo 

Conselho; 

IX - manter atualizado o controle da frequência dos conselheiros; 

X ~ comunicar, ao Presidente, quais os conselheiros que excederam as 

ausências previstas por este Regimento Interno; 

V- llh(;l; /RM,t- .,, 

§ to - Os conselheiros deverão receber, com antecedência mínima de cinco 

dias da reunião ordinária, preferencialmente, via e-mail: 

1 - a ata da reunião anterior; 

li - a pauta da reunião; 

Ili - em avulso, o material objeto da pauta 

§ ~ - O membro do Conselho que tiver assunto a ser Incluído na pauta deverá, 

com antecedência mínima de 07 (sete) dias, encaminhá-la_ por escrito, 

preferencialmente via e-mail, ao Secretário, que o submeterá ao Presidente. 

§ 3 11 - Dez dias após a reunião, o Secretário deverá encaminhar aos 

conselheiros, preferencialmente via e-mail, a ata da reunião e, estes, devolvê

la, devidamente analisada e com as alterações necessárias ao Secretário, até 

sete dias antes da próxima reunião. 

CAPÍTULO Ili - DAS REUNIÕES DO CONSELHO 

Art. ?li. As reuniões do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano serão 

realizadas ordinariamente, a cada três meses, segundo o cronograma fixado 

pelo plenário no início de cada ano em exercício e, extraordinariamente, 

mediante convocação de seu Presidente ou ainda, pela maioria de seus 

membros, sendo exigido, nesta hipótese, justificativa por escrito ao Presidente 

do Conselho. Parágrafo único. As reuniões do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano serão iniciadas com a presença da maioria de seus 

membros, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos dos presentes. 

Art. Bª • Anunciada a apreciação de um assunto se far-se-á a exposição da 

matéria, passando-se a discussão e a posterior votação, se for o caso. 

§ 111 - O Presidente do Conselho, em função da extensão da pauta, definirá, no 

início da reunião, o tempo máximo para discussão de cada assunto e, por via 

de consequência, limitará o tempo de manifestação de cada conselheiro sobre 

aquele assunto. 

§ 2ª - O conselheiro que desejar manifestar-se quanto ao tema em discussão 

deverá solicitar a palavra que será concedida por ordem de inscrição. 

§ 3ª - Ao proceder a votação o Presidente deverá solicitar a manifestaç.ão da 

plenária quanto aos votos favoráveis e contrários e às abstenções. 

§ 411 - Durante a votação só será admitido o uso da palavra para 

encaminhamento de votação, declaração de voto ou pedido de questão de 

ordem. 

§ 511 - Para os efeitos de registro em ata só serão consideradas declarações de 

voto por escrito. 

Art. 911 - A decisão de matéria constante da Ordem do Dia poderá ser adiada 

por deliberação do Conselho, a pedido de qualquer um de seus membros, 

desde que devidamente justificada. 

Art. 10 - Todas as decisões do Conselho deverão constar de registro em Ata, 

que será assinada por todos os Conselheiros presentes à reunião. 

Art. 11 - As reuniões terão duração máxima de três horas, prorrogáveis, por no 

máximo, trinta minutos, a critério dos Conselheiros, sendo desenvolvida na 

seguinte ordem: 

1 - expediente; 

li - ordem do dia; 

Ili - discussão e votação; 

IV - palavra livre; 

V - encerramento. 

Parágrafo único - O expediente terá duração máxima de quinze minutos e 

abrangerá: 

1 - leitura, discussão e votação da ata da sessão anterior; 
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11 apresentação, pelo Secretário, dos avisos, comunicações, 

correspondências e documentos de Interesse do Conselho; 

CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano reunir-se-á em 

local previamente definido na Convocação. 

Art. 13 - A reunião extraordinária obedecerá a forma deste Regimento e sua 

pauta limitar-se-á ao assunto que deu causa a convocação. 

Art.14 - Poderão participar das reuniões a convite dos membros do Conselho 

ou de seu Presidente, com direito a voz, representantes de ó rgãos públicos e 

de entidades privadas, cuja área de competência se relacione com o assunto a 

ser discutido. 

Art. 15 - Todas as reuniões serão abertas à comunidade, que poderá 

manifestar-se, mediante Inscrição prévia Junto ao Secretário sobre o assunto 

em pauta que for de seu Interesse, tendo, no máximo, dois minutos para 

defender seu ponto de vista. 

Art. 16 - Quaisquer alterações deste Regimento serão propostas em sessão do 

Conselho, discutidas e votadas em sessões posteriores. 

Art. 17 - Os casos omissos serão decididos pelo plenário. 

Art. 18 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Cumpra-se e publique-se. 

GABINETE DO PREFEITO DE SANTO ANT ÔNIO DOS MILAGRES, 

PORTARIA Nº 138/2021. 

ld:12525S3O041CO2!5B 

DE, 03 DE MAIO DE 2021. 

Institui a nomeação do Cargo de A ssessora 
DAS/! e d á outras providencias. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio dos Milagres-PI, no uso de suas atribuições e de 
conformidade com a Lei Orgânica Municipal. 

Considerando~ a necessidade imperiosa de nomençãoexoneração de ocupante do cargo 
de Assessora D AS/1, junto a Secretaria M unicipal de Educação, deste município. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear o Sra. MARIA DA LUZ DE ARAÚJO Ll]l,{A, maior, capaz, portador 
da Cédula de Identidade nº 1.876.229-SSP/Pl e CPF nº 029. 104. 733-50, para exercer o 
cargo de Assessora DAS/!, junto a Secretaria Municipal de E ducação do município de 
Santo Antonio dos Milagres-PI. 

Art. 2º - Esta portaria tení validade de 03 de maio a 3 1 de dezembro de 2021 e entrará 
em vigor n a d ata de sua publicaçilo, revogando-se as disposições em contrário. 

Leia-se, Publique-se e Cumpra-se em Santo Antonio dos Milagres - PI, 03 de Maio de 
2021. 

Paulo Cazlmiro de SouH Neto e Silva 
Prefeito Municipal 

ld:030E5A03FF::ZE025D 

PORTARIA Nº 139/2021, DE, 03 DE MAIO DE 2021. 

Institui a nomeação do Cargo de Assessora 
DAS/1 e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio dos Milagres-PI, no uso de suas atribuições e de 
conformidade com a Lei Orgânica Municipal . 

Considerando, a necessidade imperiosa de nomeaçãoexoneração de ocupante do cargo 
de Assessora DAS/! , junto a Secretaria Municipal de Educação, deste município . 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sra. GECYLIANY FEITOSA DE ARAUJO GOMES, maior, capaz, 
portador d a Cédula de Identidade nº 1.666.230·SSP/Pl e CPF nº 666.7656.253-72, para 
exercer o cargo de Assessora DAS/1, junto a Secretaria Municipal de Educação do 
município de Santo Antonio dos Milagres-PI. 

Art. 2° - Esta portaria terá va lidade de 03 de maio a 31 de dezembro de 2021 e entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contTário. 

Leia-se, Publique-se e Cumpra-se em Santo Antonio dos Milagres - PI, 03 de Maio de 
2021. 

Paulo CazimJro de Sousa Neto e Silva 
Preíeito Municipal 

ld:07382A6D17CC0283 

PORTARIA Nº 140/2021. DE, 03 DE MAIO DE 2021. 

Institui a nomeação do Cargo de Assessor 
DAS/ ! e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio dos Milagres-PI, no uso de suas atribuições e de 
conformidade com a Lei Orgânica Municipal. 

Considerando, a necessidade imperiosa de nomeaçãoexoneração de ocupante do cargo 
de Assessor DAS/1, junto a Secretaria Municipal de Educação, deste município. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sr.RONALDO NUNES DE ARAUJO, maior, capaz, portador da 
Cédula de Identidade oº 3 .758.408 -SSP/PI e CPF nº 068.852.893-70, para exercer o 
cargo de Assessor DAS/1, junto a Secretaria Municipal de Educação do município de 
Santo Antonio dos Milagres-PI. 

Art. 2° - Esta portaria terá validade de 03 de maio a 31 de dezembro de 2021 e entrará 
cm vigor na data de sua publicaçilo, revogando-se as disposições em contrário. 

Leia-se, Publique-se e Cumpra-se em Santo Antonio dos Milagres - PI, 03 de Maio de 
2021. 

Paulo Cazlmlro de Sousa Neto e SIiva 
Prefeito Municipal 


